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NEXOS ENTRE ACUMULAÇÃO DE CAPITAL E ESPAÇO: ENSAIO COM ILUSTRAÇÕES SOBRE SANTA CATARINA
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Área Temática 7: Desenvolvimento regional e urbano.


RESUMO

Reprodução social, no curso da história, envolve permanente (re)criação de espaço, quer dizer, contínua (re)organização espacial da vida em sociedade. Tempo e espaço devem ser, assim, considerados simultaneamente na reflexão sobre a economia e sobre outros aspectos ou dimensões da presença humana no planeta. Pensar a articulação entre reprodução social e (re)organização espacial como um continuum autoriza postular que a sociedade sempre se recria sobre bases herdadas do passado, entre elas as formas espaciais produzidas no percurso histórico cumprido até então. Justifica igualmente imaginar que, “impressa” na superfície terrestre em sucessivos circuitos de ações humanas, por conta da incessante reprodução social, a organização espacial – o espaço – reflete o tipo de sociedade de que se trata. Contudo, a influência é recíproca na interação sociedade-espaço: relações sociais produzem espaço, e este as afeta, dialeticamente. Este artigo, de perfil ensaístico, procura explorar esse assunto argumentando que a espacialidade da produção ou da acumulação de capital tende a ser determinada por condições de índole principalmente econômica, antes de tudo referentes à esfera produtiva, embora o plano da política também represente influência. Na análise dessa espacialidade, é importante perceber os tipos de vínculos em meio aos quais emerge a configuração espacial, pois as relações entre os objetos do mundo real podem ser internas – devendo ser necessariamente levadas em conta na análise – ou externas – o que quer dizer analiticamente supérfluas. A pesquisa é bibliográfica e documental, e voltada principalmente para Santa Catarina em busca de ilustração sobre movimentos de (re)configuração espacial de processos produtivos. Aborda-se um movimento de “saída” do estado, envolvendo atividades da agroindústria de carnes, especificamente da empresa Perdigão, que se instalou no Centro-Oeste do Brasil, e um movimento de “entrada”, relacionado com a indústria automotiva, especialmente com respeito à montadora da BMW inaugurada em 2014 em Araquari, mas mencionando igualmente a fabricação de motores e cabeçotes pela General Motors, iniciada em Joinville em 2013 e ampliada em 2019.
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1 INTRODUÇÃO
	A marcha das civilizações, desde o início da aventura humana no planeta, é uma contínua criação de espaço, este entendido como organização espacial da vida social. Essa postulação evoca as duas dimensões básicas dessa existência, a temporal e a espacial, a segunda de caráter especialmente material por envolver formas concretas. Considerando tais dimensões como fortemente articuladas, a assinalada premissa admite implicitamente que pensar a sociedade em termos espaço-temporais implica considerar que sua reprodução ocorre sobre bases herdadas, entre as quais figura o espaço, permanentemente (re)modelado pelo homem.
	(Re)configurado continuamente em associação com a reprodução social, o espaço tende a expressar os traços (econômicos, políticos) do tipo de sociedade de que se trata, a qual imprime a sua marca. Assim, socialmente construído, o espaço como que traduz relações sociais e as reflete. Mas a influência é mútua: a organização espacial legada pelo passado, moldada historicamente, interpõe-se como condicionante das relações sociais a cada período, afetando decisões e iniciativas na incessante dinâmica da reprodução social. 
	As interações entre sociedade e espaço formam o campo de interesse deste artigo, cujo perfil é ensaístico. O objetivo é mostrar, argumentando, que subjacente à (re)configuração espacial da produção, ou da acumulação de capital, figuram condicionantes ligados a circunstâncias principalmente econômicas, mas também políticas. Quer-se frisar que, analiticamente, é preciso considerar a presença de vínculos internos entre o que é observado – processos espaciais como a relocalização de atividades produtivas, com suas consequências – e as subjacentes relações sociais, de cunho econômico e político. O propósito expressa o entendimento segundo o qual cindir as duas esferas significa empobrecer a análise, diminuindo-lhe a capacidade explicativa.
	O texto, baseado em pesquisa bibliográfica e documental, possui quatro partes, além desta introdução e da conclusão. Na primeira discorre-se sobre a importância de considerar, na análise da vida social, as relações ditas constitutivas entre objetos do mundo real. Na segunda fala-se de (re)configuração espacial da produção, examinando algumas situações histórica e  a atualidade. A terceira traz ilustração sobre Santa Catarina envolvendo movimento de “saída” da agroindústria de carnes do Oeste catarinense, que se projetou no país com novas unidades de processamento sobretudo nos anos 1990. A quarta faz o mesmo, porém considerando movimento de “entrada” na indústria automotiva, mormente em relação à montadora da BMW inaugurada em 2014 (em Araquari), mas também mencionando a produção de motores e cabeçotes pela General Motors, iniciada em 2013 e ampliada em 2019 (em Joinville).

2 GEOGRAFIA DA ACUMULAÇÃO: NOTA DE CUNHO TEÓRICO 
	Os objetos do mundo real relacionam-se de duas formas básicas. Como assinala Sayer (1982), pares de objetos em que a existência de um integrante não exige a existência do outro, apresentam no seu seio – quer dizer, entre os dois objetos – uma relação de tipo externo ou contingente. Assim, não é preciso admitir qualquer vínculo particular entre, por exemplo, um indivíduo e uma árvore, para que tais objetos sejam “compreendidos”: ambos revelam-se, portanto, externamente ou contingencialmente relacionados. 
Diferente é o vínculo entre escravo e senhor ou entre empregado e empregador. Interdependentes nas suas existências, esses objetos têm entre si uma relação interna simétrica, mostrando-se sujeitos a essa consideração tanto o significado quanto o “entendimento” de um e de outro. Note-se que relações internas também podem ser assimétricas ou unidirecionais. Por exemplo, bancos existem porque existe dinheiro, de modo que para “compreender” banco é necessário considerar a existência de dinheiro; todavia, o inverso não é verdadeiro. 
	Ao pesquisar sobre a vida social, é importante distinguir as relações envolvendo o objeto de estudo. Assim procedendo, dispensa-se o que é supérfluo e não se fraturam vínculos necessários à inteligibilidade: como diz Sayer (1982, p. 69, nossa tradução), “Precisamos excluir o que não é essencial, mas evitar dividir o indivisível.”. Essa importância parece evidente, e referir a tal coisa pode beirar a banalidade. Porém, há estudos em que parece precária a percepção do que é interno e externo nas relações, tendendo a análise a privilegiar, ao menos implicitamente, generalizações sobre vínculos apenas empíricos entre os fenômenos. Em geral, tais abordagens integram “tradição quantitativa” cujas filosofia de fundo (por assim dizer) e metodologia não ajudam a diferenciar abstrações racionais, pelas quais aspectos significativos da realidade podem ser destacados, de concepções caóticas ou abstrações pobres, que combinam ou separam o que não o pode ser (SAYER, 1982). 
	Portanto, no presente estudo, sobre a geografia da produção ou da acumulação de capital, impõe-se o esforço de ao menos intuir e esboçar, ainda que em termos gerais, as relações básicas envolvendo o assunto. O ponto de partida é – não obstante a quase trivialidade da assertiva – considerar que no capitalismo o sistema produtivo opera com vistas ao lucro, antes de tudo. Desempenho eficaz em termos capitalistas significa práticas representativas de lucratividade e suscetíveis de garantir a continuidade da acumulação. As condições para tanto vinculam-se às próprias características dos processos produtivos, referindo-se ao tipo de mão de obra contemplado e ao ambiente tecnológico, entre outros. Todavia, essas condições não se distribuem de forma homogênea mesmo em territórios menores, como regiões, para não falar em países e menos ainda na escala internacional. Assim, analiticamente, cabe postular que a espacialidade da produção decorre das interações entre as necessidades dos processos produtivos e a distribuição dos elementos que as atendem. 
A resposta do capital a essa distribuição resulta “[...] da interação entre as características da diferenciação espacial e as exigências, num dado período, dos processos produtivos” (MASSEY, 1978, p. 144, nossa tradução). Importante, essa ideia reflete férteis debates sobre a própria natureza do espaço socioeconômico, no âmbito dos quais sobressai o entendimento de que as relações sociais determinam – logo, “explicam” – as estruturas espaciais, mas também que sociedade e espaço influenciam-se mutuamente. Em outras palavras, os processos referentes à produção dão forma à geografia (industrial, notadamente), mas a configuração espacial (da produção, da sociedade) historicamente (re)modelada afeta a própria dinâmica da acumulação, continuamente. 
Para falar como Lipietz (1983), o espaço socioeconômico é simultaneamente produto das relações sociais e, como algo sempre herdado, elemento influenciador dessas relações. Isso pode ser pensado como processo histórico imaginando-se séries de novos investimentos realizados a intervalos temporais: conforme às exigências da produção, cada novo round utiliza de modo específico, em nível de setores e empresas, a distribuição das condições de produção, “criando” espaço (MASSEY, 1978). Assim, a (re)configuração geográfica da produção, associada ao uso, pelo capital, das desigualdades socioespaciais quanto à presença das condições para acumulação, ao longo do tempo, sempre envolve combinação com estruturas espaciais produzidas em períodos anteriores. Note-se que essas condições não se limitam a fatores puramente econômicos: por exemplo, a militância dos trabalhadores costuma afetar as decisões de localização, tanto quanto as relações de propriedade fundiária, assim como as condições para construção e acessibilidade e as políticas de promoção produtiva e desenvolvimento regional.
	Além disso, as exigências da acumulação não são imutáveis. Podem se alterar conforme o próprio desenvolvimento das atividades, e variar entre atividades até dentro de um mesmo setor, pois os focos de acumulação (empresas, capitais) são numerosos e diversificados nos seus traços e estruturas. De outra parte, as respostas do capital à distribuição das condições dependem das exigências específicas dos processos produtivos e da situação das empresas perante movimentos mais gerais, situados no plano macroeconômico. De todo modo, não deixam de ocorrer tendências de escopo setorial nas reações do capital, e quando isso envolve grupos de atividades com destaque na estrutura industrial, efeitos marcantes na geografia da acumulação como um todo podem emergir, significando efetiva (re)configuração espacial.
	Como se nota, pelo enfoque aqui abraçado, recai na esfera da produção o primado da “explicação” dessa geografia, ainda que fatores não propriamente econômicos também influenciem, como se falou. Ou seja, entre a (re)organização espacial das atividades e as mudanças produtivas, a relação existente seria interna, integral, ainda que não necessariamente simétrica. Mesmo que as escolhas locacionais do capital possam estar inseridas em estratégias mais amplas e gerais, as mudanças produtivas fazem parte destas. Essa visão permeia, por exemplo, a afirmação de Aydalot (1976, p. 154, nossa tradução), de que “[...] a cada estrutura tecnológica corresponde uma estrutura espacial da produção que lhe dá a sua lógica”, assim como a de Massey e Meegan (1982, p. 189, nossa tradução), de que, levando-se em conta as das mudanças produtivas, “[...] as modificações na geografia podem ser vinculadas às suas causas fundamentais, situadas no plano da organização da produção”.
	Dizer que a (re)organização espacial da produção é indissociável das mudanças produtivas, e que, portanto, a relação entre esses dois objetos é de natureza interna, significa chamar a atenção, na abordagem da localização da produção, para o comportamento dos investimentos.  Para Walker e Storper (1981, p. 486, nossa tradução), de fato, “[...] a chave para se compreender a [...] estrutura de localização [...] refere-se às causas históricas da modificação dos padrões de investimentos e à evolução da indústria”. O motivo é que “[...] cada decisão de investimento – não só na forma de expansões, mas igualmente em racionalização, reinvestimentos e [...] também como decisões que restringem reinvestimentos – contém aspectos locacionais [...].” (KRÜMME, 1969, p. 32, nossa tradução). 
	Os investimentos, de sua parte, espelham a situação das empresas (ou dos setores) em face do quadro mais geral, quanto a aspectos tanto econômicos quanto políticos. Como as respostas às circunstâncias – entre elas as ligadas às pressões concorrenciais – podem tomar a forma de decisões de investimentos que, forçosamente, têm componentes locacionais, no fim das contas o modo como um dado processo produtivo “interage” com o seu contexto há de ser considerado na análise. Com efeito, a maneira como determinado processo produtivo é afetado pela situação mais geral regula as respectivas decisões sobre investimentos e as estratégias empresariais. Processos de produção diferentes podem exibir reações distintas às mesmas condições estruturais, razão pela qual a espacialidade da indústria como um todo pode ser vista como um retrato da articulação das estratégias adotadas nos vários setores ou empresas.
	
3 PROPONDO ILUSTRAÇÕES GERAIS SOBRE ONTEM E HOJE
	A história é pontilhada de ilustrações sobre a existência de relações entre a espacialidade da acumulação de capital e os processos em curso na esfera da produção, logo, na dinâmica dos investimentos. Por exemplo, na Europa ocidental, no século XIV, locais de produção têxtil passaram a assistir à saída de atividades para ambientes que disponibilizassem energia hidráulica – crucial na tecnologia que se impunha –, mas também representassem obrigações salariais inferiores às definidas pelas corporações (urbanas) de trabalhadores. No século XVII, o quadro europeu de estagnação econômica ensejou a disseminação do trabalho domiciliar, com muitas indústrias transferindo-se para zonas rurais em busca de maiores lucros, uma lógica que se aprofundou no século XVIII, sob a Revolução Industrial: nas indústrias de lã e linho, aumentar a competitividade rimava com inovação tecnológica e com migração para áreas de baixos salários, em meio à entronização da estrutura fabril como forma de organizar a produção e o trabalho (WALLERSTEIN, 1979; 1984; 1998). 
	O quanto mudanças produtivas repercutiram espacialmente também transparece nesta descrição de Braudel (1998, p. 305, grifo do autor) sobre o início do século XVII, quando os tecidos grossos feitos de lã crua deixaram de interessar, determinando mutação para tecidos mais leves e provocando crises nos ambientes implicados: foi preciso “[...] transformar não apenas os tipos de tecelagem nos campos, mas também o equipamento dos centros de acabamento. E essa reconversão faz-se de modo desigual conforme as regiões [...]. O resultado é um mapa modificado da produção nacional inglesa.” Quer dizer, processos inscritos na esfera produtiva rebateram geograficamente, as necessárias inovações incidindo diversamente entre locais ou regiões, com alterações na espacialidade da acumulação.	
Mais recentemente, após o fim da 2ª Guerra Mundial, houve em países europeus intensas transferências de capacidades produtivas. Isso ocorreu desde áreas industriais tradicionais para outras pouco (ou nada) implicadas pela industrialização historicamente, e para antigas regiões manufatureiras que, outrora dinâmicas, haviam perdido vigor devido à própria evolução da indústria e à concorrência; aberturas de novos estabelecimentos pertencentes a empresas daquelas áreas (sem desativações na origem), em ambientes rurais e em regiões industriais em declínio, também integraram o processo. Tal processo foi observado, por exemplo, na França, envolvendo milhares de estabelecimentos desde os anos 1950 (VERLAQUE, 1984), no Reino Unido, com volumes semelhantes no mesmo período (KEEBLE, 1972; SPOONER, 1972), e na Itália, com as medidas de industrialização no sul do país, da década de 1950 em diante (DUNFORD, 1986).
 	Essas experiências – que se multiplicaram também em outros continentes, com ilustração nos Estados Unidos entre os anos 1960 e 1970 (PEET, 1987) – tiveram especificidades, e considerá-las do mesmo modo representa generalização.  Mas é possível sugerir pontos de contato, entre eles a execução de políticas de desenvolvimento regional, devendo-se, todavia, ter em mente que na ausência de interesse do capital dificilmente tais políticas resultariam em modificações tão marcantes na geografia industrial. Assim, deve-se perscrutar o âmbito da produção para formar uma ideia sobre os elementos subjacentes àqueles processos de reconfiguração espacial da indústria.
	Um primeiro aspecto é que os setores industriais mais dinâmicos apresentavam crescente centralização do capital e preponderância de unidades produtivas complexas. Nas grandes empresas, em indústrias como a automotiva e a eletroeletrônica, ampliaram-se a separação das funções de concepção e controle do processo produtivo e de trabalho e a fragmentação da produção em estágios de certo modo autônomos, implicando segmentação não raramente acompanhada de separação espacial. Esquematicamente, vale assinalar que as funções de concepção e controle e de pesquisa e desenvolvimento concentraram-se em grandes ambientes urbanos, redutos de importantes e diversas externalidades (envolvendo tecnologia, negócios, pesquisa,  ensino científico-tecnológico, finanças); a produção exigente de mão de obra qualificada buscou centros tradicionais de trabalho experiente, notadamente  antigas regiões industriais às voltas com processos de declínio econômico; a montagem final orientou-se para áreas representativas de um mais fácil engajamento de trabalhadores pouco ou não qualificados e, aspecto central, de escassa tradição de militância. Esta tripartição espacial, aqui referida de forma algo estilizada, sobressaiu na geografia industrial ao menos em alguns setores, no interior de vários países e internacionalmente (LIPIETZ, 1983; 1985). 
	Essa configuração refletia as exigências da produção no modelo taylorista-fordista de organização, disseminado desde o 2º Pós-Guerra. Um traço básico era o aprofundamento da divisão técnica do trabalho e o aumento da demanda por mão de obra principalmente para tarefas de montagem final de bens duráveis de consumo, razão pela qual as unidades de produção de grande e médio porte para montar mercadorias padronizadas em larga escala (produção de massa) destacavam-se nas decisões sobre investimentos. O acesso à mão de obra afetava as decisões de localização, e o capital industrial em reestruturação (como nas indústrias automotiva e eletroeletrônica) jogou com as diferenças regionais no tocante à presença de reservas de trabalho afeito aos estágios finais da fabricação, quer dizer, abundante, sem qualificação particular e de baixos salários, uma característica sobretudo de áreas rurais.  
	Da convergência entre essa busca, no quadro de desenvolvimento industrial de então, e a diversidade da oferta regionalizada das condições de produção, fruto da evolução histórica da sociedade, emergiu uma geografia industrial exibindo disjunção técnica e espacial em processos produtivos. Essa separação dupla, indissociável das circunstâncias, pode ser interpretada como resposta do capital à heterogeneidade na incidência espacial das condições para acumulação, notadamente no que toca ao trabalho, embora as políticas de organização do território e de desenvolvimento industrial e regional também tenham contribuído para o processo de transformação da paisagem produtiva, quer dizer, da acumulação de capital. 
	Claro que esse esquema analítico não dá conta de toda a realidade produtivo-espacial observada, que é diversa mesmo em setores que exploram as possibilidades da fragmentação técnica e organizacional dos processos de produção (MASSEY, 1984). Além disso, ao lado das estruturas referidas com a ideia de tripartição técnica e espacial, a pesquisa acadêmica ou científica passou a salientar a existência de outros tipos de configuração, como eloquentemente apresentado em estudos sobre aglomerações produtivas especializadas, geralmente povoadas de empresas de menor porte, que ganharam visibilidade e impulso na esteira de publicações iniciais como Piore e Sabel (1984). Noções como acumulação flexível (HARVEY, 1993) passaram a atrair a atenção, e multiplicaram-se as alusões a contextos apontados com a expressão pós-fordismo (AMIN, 1994).
	Mas a problemática da fragmentação produtiva, com marcada divisão espacial do trabalho, permaneceu na ordem do dia, talvez principalmente pelo grande destaque – como organização produtiva e, em decorrência, como objeto de investigação e de políticas – atingido pelas cadeias globais de mercadorias ou, na expressão que acabou por se consolidar, segundo Bair (2005), pelas cadeias globais de valor (CGV). Considerar essas estruturas envolve levar em conta as exigências da lucratividade e da acumulação em contexto – século XXI, notadamente – de aguda concorrência (escorada em vertiginosos avanços tecnológicos) e profundas interdependências. Numa palavra, em contexto de globalização, representativa tanto de condicionantes como de oportunidades para o capital, com o desenho das cadeias – ou seja, a própria espacialidade da economia globalizada, em boa medida – refletindo as opções e decisões sobre investimentos das empresas multinacionais.
	A segunda década do século XXI registrou espasmos de redesenho dessas cadeias e, por conseguinte, de reconfiguração espacial nas entranhas da globalização. A crise financeira mundial provocada pelo estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos em 2008, a guerra comercial entre esse país e a China, exacerbada durante o governo Trump (2017-2021) e prolongada no governo Biden – vide a imposta limitação à venda de tecnologia de semicondutores ao país asiático (SWANSON, 2022) –, e a pandemia do COVID-19, irradiada mundialmente em 2020, perfilam-se como disruptive events das operações das cadeias e, pode-se dizer, da economia mundial. A invasão russa da Ucrânia, iniciada em fevereiro de 2022, agregou outros elementos ao quadro de instabilidade e incerteza na economia e principalmente na política, o aprofundamento e a disseminação do conflito, desdobramentos que não podem ser excluídos como possibilidades, tendendo a gerar resultados ainda mais catastróficos. 
	Essas conjunturas, notadamente a da pandemia, representaram, por assim dizer, trombose nos fluxos de produtos finais e de peças e componentes e nutriram preocupações com a dependência das atividades industriais perante fornecedores distantes. Por conseguinte, cevaram o debate sobre a própria pertinência da forma CGV, ganhando vulto a percepção de que esta acaba por fragilizar as empresas (SHIH, 2020).  Em face disso, a diversificação das linhas de fornecimento adquiriu destaque como estratégia (GEREFFI, 2020), da qual fariam parte, particularmente entre empresas multinacionais, tanto uma maior presença produtiva nos seus próprios países de origem (objetivando-se mais segurança em produtos essenciais) como uma maior variação das respectivas áreas de atuação internacional. 
Daí que, em contraste com o offshoring típico da globalização nas décadas de 1990 e 2000, iniciativas de reshoring e nearshoring passaram a ser crescentemente protagonizadas. O significado tem sido de reação do capital às mudanças conjunturais, resposta embalada – a rigor permitida e mesmo promovida, até onde se pode perceber – por avanços tecnológicos envolvendo digitalização e automação, entre outros aspectos do período (UNCTAD, 2020; ZHAN, 2021). Quer dizer, mudanças na esfera da produção, afetando a organização dos processos de trabalho e as relações entre empresas, estariam impelindo o que se pode considerar como redesenho das CGV, repercutindo, por conseguinte, na configuração espacial da indústria e dos negócios nesse (ainda) alvorecer do século XXI.
Cabe sublinhar que essas forças de transformação produtiva e espacial se expressam em maior incidência da escala regional nas relações econômicas (investimentos, produção, comércio), isto é, em aprofundamento da regionalização econômica, especialmente fortalecida sob a pandemia do COVID-19 (ENDERWICK; BUCKLEY, 2020). Com efeito, parece ser de (re)configuração espacial da acumulação, envolvendo dimensões (macro)regionais de operação, que se trata com respeito a esse aspecto. E merece igualmente realce que, se por trás desses processos encontram-se iniciativas de empresas, refletindo percepção de que é necessário ajustar-se às turbulências e incertezas, segundo frisado em Gereffi, Lim e Lee (2021), também providências institucionais marcam presença, como registrado na Europa (MALINGRE, 2021) e nos Estados Unidos (McKINNON, 2021). 

4 SANTA CATARINA: MOVIMENTO DE SAÍDA NA AGROINDÚSTRIA
O Brasil registrou importantes movimentos de reconfiguração geográfica da acumulação de capital nas últimas décadas. A descentralização industrial desde São Paulo a partir dos anos 1970, da região metropolitana de São Paulo para o interior daquele estado e para outras localizações (principalmente nas regiões Sul e Nordeste), é processo amplamente documentado. As demandas da produção (por exemplo, em mão de obra mais barata), a busca por mercados de trabalho de menor combatividade sindical e as políticas de desenvolvimento regional, entre outras razões, conjugaram-se como vetores desse processo e ajudaram a mudar a cartografia industrial do país, conforme, entre outros, Diniz e Crocco (1996).
Mais recentemente, desde a virada do século, os fluxos tributários da reconfiguração espacial da acumulação envolveram também outros setores e outros espaços de destino e origem dos impulsos, por decisões tomadas até internacionalmente. Um desses setores é a agroindústria de carnes, as mudanças experimentadas pela qual afetaram significativamente o Oeste de Santa Catarina, estado com forte tradição nas correspondentes atividades. Esse setor é, então, explorado aqui como ilustração do envolvimento catarinense em processos de mudança na geografia da acumulação de capital, como indicado na introdução do artigo.
O ponto de partida é sublinhar que a agroindústria de carnes de aves e suínos exibiu importantes mudanças no Brasil desde meados do século XX, com expressivos aumentos de produtividade. No Oeste de Santa Catarina, região com destaque nacional nas vinculadas atividades, o sistema de integração entre unidades de abate/processamento e produtores rurais mostrou-se básico na trajetória setorial. Em carne suína, esse sistema firmou-se de fato nos anos 1980, fazendo crescer nas propriedades a produção especializada e em parceria, os insumos originando-se no setor industrial e os leitões sendo recebidos pelos produtores rurais para engorda. Em carne de aves, uma integração plena marcou presença desde o início das correspondentes atividades, nos anos 1960 (MIOR, 2005). 
Na década de 1990, essa agroindústria (tanto em suínos como em aves) registrou modernização – instalações, equipamentos – e aumento da escala produtiva nas propriedades. Esse processo, contudo, passou ao largo de muitos produtores, que não puderam arcar com os gastos necessários e acabaram excluídos dos vínculos de fornecimento para as processadoras de carnes. A queda dos números de propriedades e trabalhadores envolvidos, notadamente junto aos agricultores mais pobres, como realçado em Buainan (2007), constituiu corolário das mudanças e marcou dramaticamente os locais envolvidos. O contexto era de forte crescimento da presença no Brasil de empresas agroalimentares estrangeiras, intensificando a concentração setorial (fusões, aquisições) e a concorrência (BENETTI, 2004). O quadro também era de aumento do consumo de alimentos, sob inflação controlada na esteira do Plano Real. 
Nesse ambiente, evoluiu o processo que, indissociável das transformações ostentadas pela agroindústria de carnes, refere-se ao assunto de interesse deste artigo: a “deslocalização” de atividades de processamento. Com efeito, desde meados dos anos 1990, investimentos de grandes empresas agroindustriais multiplicaram-se em áreas outras que as de suas operações em termos históricos, como apontado em Helfand e Rezende (1999). O Oeste catarinense destacou-se como território de “saída”, e locais no Centro-Oeste do país, como de “chegada”. Importante protagonista nesse processo foi a então empresa Perdigão (fundida com a Sadia em 2009, disso resultando a Brasil Foods – BRF). Abordar o respectivo processo tem, portanto, valor de ilustração das relações entre economia e espaço na direção contemplada neste estudo. 
Três municípios do Sudoeste goiano foram implicados nas ações da Perdigão: Rio Verde, Mineiros e Jataí. Na base figuraram aspectos de cunho estrutural, incrustados na região, e medidas institucionais para atrair investimentos. Realmente, a área se destacava em cultivo de milho e soja, base do alimento usado na criação, uma proeminência derivada da trilha seguida pela produção de grãos no Brasil. Nesta, o Centro-Oeste brasileiro galgou posição de liderança, a reboque de programas de incentivos fiscais e crédito subsidiado e de iniciativas ligadas aos planos nacionais de desenvolvimento, envolvendo a Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste, com realce para a melhoria das infraestruturas (SALIM, 1986; BORGES, 2006). 
Nas ações federais para o Centro-Oeste, o Sudoeste de Goiás, em particular Rio Verde, mostrou-se especialmente contemplado, pois foram priorizadas áreas mais aptas ao uso de novas tecnologias, no que sobressaíam as de exploração agrícola mais antiga, como o Sudoeste goiano (PEDROSO; SILVA, 2005). Assim, quando empresas líderes da agroindústria de carnes decidiram reconfigurar suas atividades nos anos 1990, essa região apresentava atrativos que incluíam condições climáticas e infraestrutura, além de incentivos fiscais. A disponibilidade de grãos era estratégica, favorecendo o abastecimento (com repercussões em custos) devido à proximidade, algo básico para empresas do Sul do país que enfrentavam historicamente o ônus do longo transporte desse insumo desde o Centro-Oeste para sustentar a criação. 
Em face das condições do Sudoeste goiano, a Perdigão elaborou o Projeto Buriti, como a operação em Rio Verde foi denominada até a inauguração da unidade, em 2000, envolvendo investimentos representativos do essencial das atenções da empresa no período (GOIÁS..., 2008). Instituições como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o Fundo Constitucional do Centro-Oeste (FCO) disponibilizaram recursos, e benefícios tributários e outros foram concedidos ou prometidos em nível tanto estadual quanto municipal (LEITE, 2004). No município de Mineiros, onde as ações da Perdigão foram estimuladas pelos resultados em Rio Verde, a empresa executou o Projeto Araguaia, bancado também por recursos próprios e resultando em unidade inaugurada em março de 2007 (PERDIGÃO...,[S.d.]). No município de Jataí, localizado entre os outros dois, o procedimento envolveu a compra, em 2007, de empresa que já abatia e fornecia (desde 2005) aves à Perdigão. Além de aumentar a presença desta na região, a compra visou reduzir o risco da atuação local de produtor que operava sem maiores preocupações com normas sanitárias internacionais, uma possível fonte de problemas para a Perdigão, cujas atividades regionais destinam-se sobretudo à exportação. 
A operação regional incluiu com destaque a formação de uma base de produtores rurais aptos à integração. Isso não se revelou tarefa simples, em vários casos até pela resistência em face das necessidades em investimentos e do exigido grau de engajamento, visto por produtores como beirando à subordinação e mesmo ao rebaixamento social. Mobilização e convencimento, longamente tentados e permeados por acenos ou promessas de apoio, resultaram em diversos sistemas de integração, para suínos e aves, com a Perdigão fornecendo aos criadores animais, alimentos, assistência técnica, transporte e genética, esta trazida de empresas multinacionais (BRUM; WEDEKIN, 2002). O vínculo de integração era contratual, comprometendo-se os produtores a custear as construções (módulos e outras estruturas) e seguir as orientações técnicas da Perdigão, sendo utilizados recursos do FCO operados pelo Banco do Brasil.
Uma base de apoio industrial e em comércio e serviços foi organizada, abrangendo produção de embalagens, silos e carrocerias, construção e manutenção de estruturas para granjas e venda de câmaras frigoríficas. A Perdigão empenhou-se nisso, atraindo para Rio Verde empresas que lhe atendiam em outros locais, inclusive em Santa Catarina, sendo essas implantações amparadas por recursos de fontes como o Programa FOMENTAR, do governo goiano (GOULART, 2012). Foi considerável o número de empreendimentos induzidos em Rio Verde, segundo pesquisa de Borges (2006), realizada pouco depois do início do processamento de carnes: em 2003, 178 empresas forneciam continuamente produtos e serviços, e atingiam quase uma centena as que disponibilizavam transportes, limpeza, segurança, jardinagem, alimentação ou apoio em mecânica. Essa estrutura alcançava as operações da Perdigão em Mineiros, indicando relações de complementaridade no plano regional, aspecto incidente até entre as próprias atividades da Perdigão (como na produção de matéria-prima para industrialização de alimentos). 
A demanda de mão de obra provocou/intensificou imigração no Sudoeste goiano. As ações da Perdigão ganharam ampla divulgação, e a própria empresa promoveu seleção de trabalhadores em outras regiões, além de transferir pessoal de suas unidades na região Sul do país para funções exigentes de maior experiência e qualificação (GOULART, 2012). As necessidades incluíam formação e capacitação profissional para mitigar a escassa tradição industrial da área. Fortalecer o sentido de disciplina junto aos produtores rurais, pelas exigências da criação de aves e suínos, também constituía urgência, e isso levou a ações interinstitucionais promovidas pela Perdigão.
Tudo isso enfeixou-se em processo mais geral de ampla reconfiguração geográfica da agroindústria de carnes em nível nacional. A “irradiação” desde as regiões de origem produziu mudanças inclusive na participação dos estados nas exportações brasileiras de carnes processadas, muito importantes na pauta de vendas externas do país. Naturalmente, a participação do Centro-Oeste e, neste, de Goiás, cresceu consideravelmente desde meados dos anos 2000, em carnes tanto de suínos como de aves. Esse desempenho envolveu adequação das atividades primárias do Sudoeste goiano às normas internacionais, sobretudo quanto ao uso de insumos químicos pelos produtores de grãos. Mas o rebatimento a montante na cadeia produtiva atingiu esse cultivo também em termos quantitativos, com saltos na produção de milho e soja, mostrando-se claro o papel indutor da Perdigão devido ao volume do consumo desses grãos em produção de ração (LINS; GOULART, 2013).
Auxilia a perceber o significado do processo em foco o comportamento do emprego formal, em atividades de abate de aves e outros animais pequenos, como porcos, e de preparação de produtos das respectivas carnes (correspondentes ao indicado em CNAE 95 Classe 15121). É instrutiva a comparação entre a Microrregião Joaçaba (no grande Oeste catarinense), onde se localiza o município de Videira – berço da Perdigão –, e a Microrregião Sudoeste de Goiás, onde estão os municípios envolvidos na reconfiguração das atividades da empresa. A Figura 1 apresenta a trajetória desse emprego no decênio anterior à já mencionada fusão, em 2009, da Perdigão com a Sadia, da qual resultou a BRF. Assinale-se que essa operação ocorreu no ano seguinte à divulgação de enormes prejuízos de ambas as empresas, principalmente da Sadia, com operações de câmbio no contexto da crise financeira global desencadeada pelo estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos: empresas alavancadas em dólares enfrentaram grandes problemas com a intensa volatilidade da cotação da moeda estadunidense. 
Recortou-se o período 1998-2007 – no qual os números para o Sudoeste de Goiás cresceram rapidamente desde a inauguração da unidade de processamento da Perdigão no município de Rio Verde em 2000 – devido às circunstâncias e implicações da referida crise financeira. É significativo que já em 2008 os dados de empregos formais para as assinaladas atividades, registrados na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), disponibilizada pelo Ministério da Economia, fossem zero na Microrregião Joaçaba, um registro que se repetiu até 2012, quando teve início um suave crescimento. Na Microrregião Sudoeste de Goiás, no ano da crise (2008) apenas 68 vínculos formais foram contabilizados (contra quase 9 mil no ano anterior), um patamar que caiu ainda mais nos anos seguintes até atingir meros 5 empregos em 2013, a partir de quando uma lenta recuperação teve início, com números mais expressivos sendo atingidos somente em 2017 (o que também caracterizou a Microrregião Joaçaba).  	As mudanças na geografia da agroindústria de carnes no Brasil é indissociável da dinâmica dos investimentos protagonizados no setor desde a última década do século XX. Falar dessa dinâmica com respeito à abordada experiência da Perdigão envolve considerar, teórica e metodologicamente, a presença de relações internas ou necessárias entre processamento de carnes e, haja vista o modelo agroindustrial enraizado no Oeste catarinense, criação integrada para abate. Mas igualmente importantes são as circunstâncias traduzidas na forte expansão da agricultura de grãos no Centro-Oeste brasileiro, acenando com abastecimento em melhores bases de um insumo essencial para a criação e, por extensão, para a agroindústria de carnes como um todo. Também o papel da atratividade local escorada, por exemplo, em infraestrutura e incentivos fiscais precisa ser levado em conta, como elemento relacionado com o referido processo de reconfiguração espacial. 

Figura 1: Microrregião Joaçaba (SC) e Microrregião Sudoeste de Goiás (GO) – Empregos formais em atividades de abate de aves e de outros pequenos animais e preparação de produtos de carne (1998-2007)

Fonte: RAIS (2022)
Obs.: os dados referem-se a CNAE 95 Classe 15121
		      
Assinale-se ainda que a reconfiguração espacial das atividades da Perdigão avançou de par com mudanças produtivas em escala de cadeia agroindustrial. França, Souza e Moraes (2007) compararam as atividades dos produtores rurais integrados à Perdigão, atuando em criação de aves, em Videira (SC) e em Rio Verde (GO), e constataram que a expansão da empresa no Centro-Oeste representou salto técnico-tecnológico nesse elo das interações que compõem a cadeia. Somente junto aos integrados que criavam para processamento em Videira observavam-se atividades manuais. Por exemplo, menos de 1% dessas propriedades usavam tecnologia de climatização, ao passo que em Rio Verde a totalidade dos integrados utilizava essa tecnologia. Ou seja, a mudança espacial significou, simultaneamente, mudança produtiva, incluindo em matéria de tecnologia, no âmbito da grande estrutura comandada pela Perdigão. 

5 SANTA CATARINA: MOVIMENTO DE ENTRADA NO SETOR AUTOMOTIVO 
	Outro setor que ajuda a ilustrar o envolvimento de Santa Catarina em processos de reconfiguração espacial da acumulação de capital é o automotivo, especialmente emblemático das operações das cadeias globais de valor (CGV), tipo de estrutura que, por assim dizer, vertebra com destaque a globalização. São dois os segmentos principais da cadeia automotiva: as montadoras de veículos e a produção de autopeças e componentes. As primeiras formam um oligopólio mundial comandado por grandes empresas sediadas nos países mais ricos e que operam internacionalmente. O segundo revela-se uma imensa e diversificada constelação de empresas de vários tamanhos, instaladas em diferentes tipos de países e fornecedoras tanto para montadoras quanto para o mercado de reposição.
No final do século XX, o setor deparou-se mais uma vez com turbulências no centro do capitalismo e, galgando degraus na internacionalização e logrando uma efetiva globalização, voltou-se para outros mercados (BÉLIS-BERGOUIGNAN; BORDENAVE; LUNG, 1996). Ao mesmo tempo, intensificaram-se na indústria mudanças nas relações entre montadoras e fornecedores, com crescentes transferências de funções das primeiras para alguns dos mais importantes dos segundos. Isso incluiu atividades de projeto, até de considerável sofisticação, e contrapartida abrangendo, por exemplo, a entrega de sistemas e módulos, ou seja, de unidades completas. Fortaleceram-se entre montadoras e fornecedores vínculos que na literatura sobre governança em CGV são chamados de relacionais. Conforme Gereffi, Humphrey e Sturgeon (2005), esses vínculos se caracterizam pela dependência recíproca entre os agentes, devido às especificidades dos seus recursos e ao grau de confiança presente nas suas interações (STURGEON; BIESEBROECK; GEREFFI, 2008).
O segmento de autopeças e componentes foi bastante afetado nesse processo de mudanças, pois as estratégias das montadoras provocaram-lhe aumento de concentração, com importantes fornecedores atingindo dimensão mundial nas suas práticas (global sourcing). Fizeram parte disso movimentos de follow sourcing, com fornecedores acompanhando montadoras nas atividades destas em diferentes países e regiões. Assim, redes mundiais articuladas de montadoras e fornecedores passaram a marcar a geografia do setor, sendo que, em países externos ao centro do capitalismo envolvidos nessa reconfiguração, foram constatadas importantes alterações patrimoniais no segmento de autopeças e componentes, representando tendência de desnacionalização em vários casos (KAPLINSKI, 2000). 
	O Brasil não passou ao largo desses movimentos na cadeia automotiva. Desde a década de 1990, novos investimentos resultaram em multiplicação das atividades de produtores já instalados no país e em chegada de novos fabricantes. Essa dinamização mostrou-se inseparável da reestruturação do setor em escala mundial, da liberalização comercial no Brasil e de outras mudanças regulatórias locais (como a criação da Câmara Setorial Automotiva e de um Regime Automotivo). Também teve influência o funcionamento do MERCOSUL, que entrou em vigor (ainda que parcialmente) no começo de 1995 e acenou com complementação das atividades das grandes empresas, em escala macrorregional, no marco da integração dos mercados (MARINELLI, 1998). Nesse contexto, unidades produtivas se espraiaram no país e cresceram a produção e o faturamento do setor.
No segmento de autopeças e componentes, a maior concorrência provocou a reestruturação das atividades já em operação e a emergência de um novo perfil produtivo (exibindo com destaque aspectos como inovações organizacionais, programas de qualidade e redução de custos), conforme salientado em Santos e Costa (1996). Paralelamente, a desnacionalização se aprofundou no segmento, traduzindo um forte aumento na presença de grandes fornecedores estrangeiros, sobretudo por meio de fusões e aquisições. 
	O Estado brasileiro não deixou de incentivar o setor nesse percurso. Por exemplo, no começo da segunda década do século XXI, surgiu o Inovar-Auto (Programa de Incentivo à Inovação Tecnológica e Adensamento da Cadeia Produtiva de Veículos Automotores), do governo federal. Com vigência prevista até 2017, esse instrumento mirava a promoção da competitividade e do desenvolvimento das linhas de fornecimento e a oferta de veículos mais econômicos e seguros. Participar do Inovar-Auto como beneficiário exigia o comprometimento com tais objetivos, o que passava por dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (P&D) e em engenharia e tecnologia industrial básica (FERREIRA FILHO et al.  2013). 
Aspecto também importante é que as unidades produtivas exibiram dinâmica locacional representativa de desconcentração desde os espaços historicamente mais envolvidos com o setor, a região da capital paulista à frente. O Paraná se destacou como destino dos novos investimentos, mas igualmente Minas Gerais, Bahia e Rio Grande do Sul merecem maior realce. Esse tipo de movimento disse respeito tanto às montadoras quanto aos fabricantes de autopeças e componentes, cujas atividades se intensificaram no interior de São Paulo e em outros estados (SANTOS; PINHÃO, 2000). Naturalmente, foram expressivos os resultados na esfera do emprego, tendo a Região Sul, o Paraná em primeiro lugar, registrado os números mais elevados. Mas cabe mencionar, da mesma forma, as regiões Nordeste (com Pernambuco e Bahia) e Centro-Oeste (com Goiás).  
Santa Catarina também foi envolvida na reconfiguração do setor automotivo que vincou a cena brasileira desde o final do século XX. Assinale-se desde logo que esse estado nunca mostrou proeminência nessa indústria, sendo ínfima a sua participação nos totais nacionais mesmo em produção de peças e acessórios, segmento que concentrou historicamente a presença automotiva em solo catarinense e que tem operado em três microrregiões do estado: as de Joinville, Blumenau e Rio do Sul. 
De todo modo, implicando sobretudo micro e pequenas empresas (grande maioria entre os estabelecimentos, embora pouco representativas em termos de emprego), como indicado em Lins (2015), o segmento mostra-se diversificado quanto ao leque de oferta (blocos de motores, escapamentos, peças de suspensão e transmissão, basicamente), abastecendo diretamente montadoras ou fabricantes de autopeças que fornecem para estas, ou direcionando para o mercado de reposição. Algumas dessas empresas têm experiência exportadora, até para mercados mais exigentes e dinâmicos, na América do Norte e na Europa.     
Se a representatividade catarinense no setor automotivo em escala nacional é muito reduzida, igualmente se apresenta modesto o papel do estado como espaço de expansão das atividades dessa indústria no processo de reconfiguração testemunhado no país desde o final do século XX. Todavia, movimentos importantes para Santa Catarina não deixaram de se concretizar: de um lado, a instalação em Joinville, com inauguração em fevereiro de 2013, de uma primeira fábrica de motores e cabeçotes da General Motors (GM), voltada ao fornecimento para montadoras da empresa nos complexos de Gravataí (RS) e Rosario (Argentina); de outro lado, a implantação em Araquari, município vizinho a Joinville, de montadora da BMW, oficialmente inaugurada em outubro de 2014. Em 2019, a GM inaugurou uma segunda (e maior) unidade produtiva em Joinville, no mesmo local, aparentemente desativando a anterior. 
Merece particular realce nesse processo a montadora da BMW, pela natureza das respectivas atividades. Ao que parece, sua presença em Araquari guarda estreita sintonia com o avanço da internacionalização da empresa alemã, protagonizado no contexto de reestruturação e reconfiguração de diferentes CGV após a crise financeira mundial desencadeada em 2008, com o estouro da bolha imobiliária nos Estados Unidos. Conforme vários estudos setoriais editados em Cattaneo, Gereffi e Staritz (2010), setores diversos – entre eles o automotivo – redefiniram suas estratégias mundiais, a atenção para países externos ao centro do capitalismo ocupando lugar destacado nas iniciativas. Naturalmente, adaptações em produtos e processos produtivos fizeram-se necessárias.
Para a BMW, cujo histórico no país registrava atividades de produção de motocicletas em Manaus desde meados dos anos 1990, a diversificação locacional que resultou na instalação em Araquari obedeceu, certamente entre outros determinantes, ao interesse de marcar presença em mercados macrorregionais. A opção pela região Nordeste de Santa Catarina teria sido influenciada pela existência, em maior ou menor proximidade, de atributos como oferta de serviços portuários envolvendo Itapoá, Navegantes, São Francisco do Sul, Itajaí e também Paranaguá, em solo paranaense. Pode-se assinalar o mesmo com respeito a uma estrutura rodoviária em que sobressai a BR-101 e a aeroportos como os de Joinville e Navegantes (além dos existentes em Florianópolis e na região metropolitana de Curitiba). 
Há de ter pesado na escolha, de uma forma talvez determinante, a forte tradição eletrometalmecânica regional. Joinville, cidade mais populosa de Santa Catarina, constitui centro de gravidade de importante tecido industrial caracterizado pelas atividades de setores dinâmicos, com empresas de expressão nacional e elevado desempenho exportador. A origem dessa condição e o percurso cumprido são iluminados se vistos em relação estreita com o processo de ocupação e colonização de Santa Catarina no século XIX, e com a progressiva definição, nas décadas desde então, de uma verdadeira divisão setorial-regional das atividades produtivas (notadamente industriais) no estado (MAMIGONIAN, 1986). Ora, essa tradição eletrometalmecânica, reflexo (e tradução) das relações sociais protagonizadas ao longo da história catarinense e sulbrasileira, representa importantes externalidades, que se expressam tanto em possibilidades de fornecimentos diversos e serviços de apoio, quanto no perfil da mão de obra e na sua disponibilidade, entre outros aspectos. 
A pedra fundamental da fábrica foi colocada em dezembro de 2013, repercutindo em intensificação de processos que estavam em curso desde a confirmação da instalação da BMW, em meados daquele ano. Município pequeno, de não mais que 30 mil habitantes naquele momento, Araquari passou a testemunhar pulsação com obras e chegadas de pessoas atraídas pelo frenesi e os acenos de oportunidades. De fato, o IBGE (2022) estimou a população desse município em 40.890 para julho de 2021, o que significa crescimento de 65% desde os 24.810 habitantes registrados no Censo Demográfico de 2010, uma expansão vertiginosa sob quaisquer ângulos. Naturalmente, já nos primeiros movimentos, o mercado imobiliário não deixou de espelhar os efeitos, em ampliação da demanda e nos preços praticados (VOOS; SILVA, 2014).
Sem que isto surpreenda, a Microrregião Joinville (entre cujos municípios encontra-se Araquari) registrou importante crescimento do emprego no setor automotivo, embalado pelas contratações quer da fábrica de motores e cabeçotes da GM, quer da montadora da BMW, assim como, provavelmente, de empresas que interagem com uma e com outra de alguma forma. A Tabela 1 apresenta os respectivos dados da RAIS sobre fabricação de veículos e de suas peças e acessórios, referentes a Santa Catarina como um todo e àquela microrregião, para o período 2010-2020. Na produção de veículos é nítida a mudança de patamar a partir de 2013, sendo que a microrregião concentra a totalidade dos empregos catarinenses. Na fabricação de peças e acessórios, os números da microrregião também ascendem marcadamente já desde 2012, e sua participação no conjunto estadual passa a oscilar entre mais ou menos ¼ e 30%. 

Tabela 1: Santa Catarina e Microrregião Joinville – emprego formal na produção de veículos automotores e de peças e acessórios (2010-2020)
	

Ano
	Fabricação de automóveis, caminhonetas e utilitáriosa
	Fabricação de peças e acessórios para veículos automotoresb

	
	Santa Catarina (A)
	MR Joinville
(B)
	B/A 
* 
100
	Santa Catarina (A)
	MR Joinville
(B)
	B/A 
* 
100

	2010
	20
	19
	95,0
	6.495
	714
	11,0

	2011
	27
	26
	96,0
	6.890
	847
	12,3

	2012
	81
	81
	100
	7.968
	2.001
	25,1

	2013
	142
	142
	100
	8.354
	2.236
	26,8

	2014
	756
	756
	100
	7.538
	1.864
	24,7

	2015
	936
	936
	100
	7.401
	2.120
	28,6

	2016
	1.170
	1.170
	100
	7.116
	2.245
	31,5

	2017
	1.060
	1.060
	100
	6.841
	1.821
	26,6

	2018
	945
	945
	100
	6.981
	1.671
	23,9

	2019
	1.101
	1.101
	100
	7.906
	2.021
	25,6

	2020
	1.167
	1.167
	100
	8.781
	2.584
	29,4


Fonte: RAIS (2022)
a CNAE 95 Grupo: 341
b CNAE 95 Grupo: 344

Não parece exagerado considerar que a instalação da montadora da BMW representou um marco no estado, que praticamente não figurara no roteiro da indústria automotiva durante a expansão observada no Brasil a partir de meados dos anos 1990. Desde o começo, quando a fábrica ainda era cogitação, as possibilidades incrustadas eram animadoras. Com a confirmação oficial, foram desencadeadas na região ações objetivando, por exemplo, capacitar mão de obra para funções específicas na montadora, um processo em que a própria BMW se envolveu, segundo Froehlich (2015). Também se agiu na escala estadual, com a Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC) promovendo atividades com vistas a lubrificar o envolvimento de empresas catarinenses, ligadas direta ou indiretamente à produção de autopeças e componentes, na estrutura de fornecimento da BMW. Esse interesse não era fortuito, pois se enxergava (corretamente) estarem vinculadas a essa participação as mais promissoras repercussões locais associadas à montadora, traduzidas em induções e encadeamentos e em efeitos multiplicadores.  
Quando a montadora começou a operar, em outubro de 2014, ocorria nas suas instalações somente a montagem de veículos, com a aparente previsão de realizar futuramente outras atividades, como soldagem e pintura (NUNES, 2014). Além disso, não mais de ¼ das peças utilizadas na montagem provinham do Brasil, como informado em Loetz e Benetti (2014), tendo circulado a informação de que o corte das chapas de aço utilizadas e a fabricação dos motores continuariam a ser realizados na Alemanha (ETTORE, 2014). Seja como for, os dados sobre as compras globais do Grupo BMW em 2021 – que possui 16 unidades de fabricação de veículos instaladas em 9 países, duas delas em joint venture na China – disponíveis no relatório daquele ano, exibem a seguinte distribuição da origem dos fornecimentos, cujo total atingiu 64,1 bilhões de euros: Alemanha, 38,4%; América do Norte, 20,1%; Europa do Leste, 18,3%; restante da Europa Ocidental, 15,0%; Ásia/Austrália, 6,9%; outros locais, 1,3% (BMW, 2021).
A projeção da BMW (e da GM) rumo à porção Nordeste de Santa Catarina não pode ser desvinculada dos movimentos mais amplos, no plano internacional, do capital que se valoriza na produção e venda de veículos automotores e de suas peças e acessórios. Por conseguinte, não pode ser considerada sem conexão com os determinantes mais gerais das decisões sobre investimentos protagonizadas nessas empresas multinacionais. A forte concorrência intercapitalista, as turbulências nos mercados no centro do capitalismo e a necessidade, em face das circunstâncias, de explorar novas condições favoráveis à acumulação – entre elas força de trabalho com bom nível de capacitação e experiência e patamares de remuneração vantajosos, porque inferiores em termos comparativos –, aparecem como fatores a serem levados em conta na interpretação da reconfiguração espacial da indústria automotiva representada pela instalação daquelas empresas. 
A presença da BMW (e da GM) naquela região catarinense não seria compreensível, em princípio, se desvinculada analiticamente da tradição eletrometalmecânica local, mormente em relação ao que isso significa em disponibilidade de trabalho. Haveria, de fato, uma relação de natureza interna – embora assimétrica – entre a instalação dessas empresas, “criando” espaço, e os elementos da referida tradição. Portanto, a opção pelo Nordeste catarinense deriva, tem sentido assinalar, de uma conjugação local-regional de elementos de atratividade em cuja base há aspectos legados pela história. Mas o papel institucional desempenhado, em grande medida, no âmbito do governo estadual não deve ser desconsiderado, inclusive por ser provável que outros ambientes no Sul ou no Sudeste do Brasil, para falar somente da parte meridional (ou quase) do país, igualmente reuniriam condições para atração. 


6 CONCLUSÃO      
O objetivo deste estudo era mostrar, desenvolvendo a ideia e argumentando, que a espacialidade da acumulação de capital possui fortes determinantes econômicos, situados notadamente na esfera da produção. A problemática nutriu (e nutre) densos debates, a consideração dos quais há de repercutir no modo como se produz (ou se tenta produzir) conhecimento sobre importante aspecto da dimensão espacial da vida social. 
Partindo da ideia segundo a qual é preciso identificar, até teoricamente, os tipos de relações envolvendo os objetos do mundo real – relações internas, necessárias, ou relações externas, contingentes –, postulou-se que as respostas do capital às exigências da produção criam espaço na medida em que os investimentos se distribuem segundo a própria geografia das condições favoráveis à acumulação. Expressando a trajetória das relações sociais, essa geografia constitui herança do passado que, a cada round de novos investimentos, afeta as novas decisões locacionais. O que se tem, assim, é um continnum de (re)criação de espaço, sob o primado (mas não sob a exclusividade) da lógica produtiva: entre a geografia da acumulação de capital e os processos situados na esfera da produção, a relação existente é interna.
Após falar de algumas situações históricas, exploraram-se duas ilustrações envolvendo Santa Catarina. De um lado, foram abordados aspectos da “saída” da agroindústria de carnes do Oeste catarinense para o Sudoeste de Goiás, dizendo respeito à Perdigão, e da instalação desta nessa região. Destacou-se que analisar tal processo não pode prescindir, antes de tudo, da referência a uma relação de natureza interna, por conta do modelo agroindustrial adotado no Oeste catarinense, entre processamento de carnes e criação integrada. Mas também é preciso falar das circunstâncias da iniciativa: entre outras, a anterior expansão do cultivo de grãos no Centro-Oeste brasileiro, a necessidade de modernizar as práticas, sobretudo na criação para o abate, em contexto de maior concorrência, e a atratividade (natural, institucional) local.   
De outro lado, estudou-se movimento de “entrada” em Santa Catarina dizendo respeito à instalação de unidades produtivas da BMW e da GM no Nordeste do estado. Indicou-se que, para compreender esse processo e a associada criação de espaço, é preciso considerar a tradição eletrometalmecânica local, notadamente quanto ao legado em capacidade e oferta de trabalho. Tal aspecto autorizaria postular a existência de uma relação de natureza interna – embora assimétrica – entre a presença dessas empresas e, consistindo em herança da história, os elementos enfeixados na referida atmosfera setorial. Mas o âmbito da política há de ser igualmente levado em conta, pois não foi pequeno, aparentemente, o envolvimento governamental na atração dos referidos investimentos.
[bookmark: _GoBack]Não é tarefa simples vislumbrar os tipos de nexos entre a dinâmica da acumulação e sua espacialidade. Parece ser útil para tanto, a identificação entre tipos de relações envolvendo objetos do mundo real, como de resto para o estudo de quaisquer problemas da vida social. Mas também essa identificação não é trivial, por ser complexa a combinação de relações em quaisquer situações concretas. Assim, o que se apresentou neste estudo tem perfil sobretudo de experimentação, na tentativa de erigir um discurso analítico voltado ao tema do desdobramento geográfico, criando espaço, da acumulação de capital. Se a abordagem encorajar outras tentativas, o esforço da elaboração terá valido a pena.
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